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Os direitos do animal devem ser defendidos pela lei como os
direitos do homem, conforme preconiza o art. 14º da
Declaração Universal dos Direitos dos Animais.
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RESUMO

Esta monografia tem como objetivo investigar a situação do movimento em prol do
Direito dos Animais, de um modo geral, dando um enfoque para o caso do Brasil,
perfazendo a trajetória histórica da relação entre os animais humanos e não
humanos. O presente trabalho também destaca as diferentes perspectivas dos
grupos que concorrem na defesa pelos interesses dos animais não humanos, sendo
elas: utilitarista e abolicionista animal. É importante frisar que estudiosos da causa
afirmam que o movimento pelos direitos dos animais está intrinsicamente ligado à
busca pela garantia dos direitos humanos, e que enquanto tratarmos animais como
meros insumos de mercado, haverá a tendência de fazer o mesmo com os seres
humanos. A busca pela garantia de direitos aos animais não humanos é
relativamente recente e, apesar de bastante difundida, tem pouca efetividade,
porquanto não há um consenso mundial sobre o assunto, diferentemente do que
ocorre, por exemplo, em relação aos direitos humanos. Principalmente por causa do
especismo, crença de superioridade moral de uma espécie em relação à outra, a
sociedade humana, de uma maneira geral, considera que a vida e o bem estar dos
animais não humanos tornam-se fatores de importância secundária, quando
confrontados com o valor comercial e mercadológico dos produtos que podem ser
gerados a partir da utilização dos mesmos em benefício do homem. Entretanto,
mesmo com todos estes obstáculos, é possível constatar, nos últimos anos, uma
mudança positiva fortalecendo a busca pelos direitos dos animais.
Palavras-chave: Direito dos Animais. Animais. Especismo. Abolicionismo.

ABSTRACT

This monograph aims to investigate the situation of the movement for Animal Rights,
in general, by giving special emphasis to the case of Brazil, and going through the
historical trajectory of the relationship between human and nonhuman animals. This
study also highlights the different perspectives of the groups that defend the interests
of nonhuman animals, which are: utilitarianism and animal abolitionism. It’s important
to emphasize that scholars claim that the movement for animal rights is intrinsically
linked to the search for human rights guarantees, and that while we treat animals as
mere input to the market, there will be a tendency to do the same with humans. The
search for rights guarantees to nonhuman animals is relatively new and, although
widespread, has little effect, because there is no global consensus on the subject,
different from what happens, for example, in relation to human rights. Mainly because
of speciesism, which is the belief of moral superiority of one species over another,
human society, in general, believes that the lives and welfare of nonhuman animals
become factors of secondary importance when compared with the commercial and
market value of products that can be generated from the use of animals for the
benefit of mankind. However, even with all these obstacles, it can be seen in recent
years a positive change strengthening the search for animal rights.

Keywords: Animal Rights. Animals. Speciesism. Abolitionism.



8

LISTA DE ABREVIATURAS

ALF - Animal Liberation Front

ARI - Animal Rights International

BUAV - British Union for the Abolition of Vivisection

CONCEA - Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal

IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis

IDA          - In Defense of Animal

ONU          - Organização das Nações Unidas

PeTA          - People for the Ethical Treatment of Animals

RENCATAS  - Rede Nacional Contra o tráfico de Animais Silvestres

RSPCA   - Royal Society for the Prevention of Cruelty to Animals

UNESCO  - Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura

WWF - World Wide Fund for Nature



9

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO .......................................................................................................... 10

1 HISTÓRIA DO DIREITO DOS ANIMAIS  .......................................................... 13

2 FORMAS DE TRATAMENTO DADO AOS ANIMAIS NO MUNDO

OCIDENTAL ..................................................................................................... 23

3 ORGANIZAÇÕES E PERSONALIDADES DEFENSORAS DA CAUSA

PELOS DIREITOS DOS ANIMAIS .................................................................... 27

4 TRATADOS E LEGISLAÇÕES DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS ...................... 30

5 O DIREITO DOS ANIMAIS NO BRASIL ........................................................... 32

CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................................................... 36

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .......................................................................... 39

ANEXO I: HABEAS CORPUS Nº 833085-3/2005 e Respectiva Sentença ............... 46



10

INTRODUÇÃO

O Direito dos Animais é um tema relativamente novo no âmbito jurídico

mundial e brasileiro. Com a recente mudança no paradigma contemporâneo da

relação entre homem e natureza, o Direito Ambiental tem ganhado força, trazendo à

tona vários assuntos relacionados em seu bojo.

Antes, o homem percebia a natureza como uma ferramenta para dispor de

seus desejos, perseguindo, assim, sua dominação, e, desta forma, não havia

preocupação com uma manutenção sustentável do meio ambiente que garantisse a

renovação dos recursos, nem mesmo a noção de que o lixo sintético poderia vir a

ser um problema. Hoje, depois de sentir as consequências da escassez de recursos

e da poluição global, a humanidade se aceita como parte de um ecossistema que

tem limites de exploração, e que merece cuidados.

Neste aspecto, e ainda sob a inspiração de questionamentos de ordem

antropológica, sociológica e até religiosa, surgiram, durante a história, relevantes

contribuições para o estabelecimento da relação que o homem tem e a que deveria

ter com os outros seres com quem coabita.

Assim, para tentar manter – ou estabelecer – um relacionamento saudável

entre o homem e os animais não humanos, bem como para criar diretrizes que

pudessem resolver conflitos de interesses nestes relacionamentos, surgiu o Direito

dos Animais.

Este trabalho tem por objetivo investigar a situação do movimento pelo Direito

dos Animais no mundo, particularizando o caso no Brasil.

Quando o animal passou a ser visto não como mero bem de capital ou

propriedade dedicada ao benefício humano, mas como um ser senciente, “sujeito de

uma vida”, sua natureza jurídica tornou-se bastante complexa e digna de um estudo

mais aprofundado. Se alguns animais não humanos, diferente de objetos
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inanimados, têm a capacidade de sentir felicidade e até de sofrer, seria lícito, sem

qualquer motivo causar-lhes sofrimento? Ou mesmo, algum motivo poderia justificá-

lo? A respeito dessa sorte de temática o Direito dos Animais caminha em terra cada

vez mais firme.

Mas, para se empreender um estudo mais aprofundado sobre assunto, é

interessante, antes, compreender a história do movimento pelo Direito dos Animais,

e mesmo da relação do homem com os animais não humanos. Sabe-se que é uma

relação bastante conflituosa, e, assim, surgem os questionamentos: o que ocorreu

para que os homens se sentissem distantes o suficiente para fazer valer as

diferenças, e não as semelhanças que têm com o restante dos animais? E, no caso

de fazer valer as diferenças, quais as consequências desse comportamento para os

animais, para o homem, e para a natureza? É perceptível a incoerência premente de

atitude quando o ser humano relativiza o valor da vida, ao desautorizar que façam

com ele aquilo que ele faz com o restante dos animais, estabelecendo, assim, dois

pesos e duas medidas para o mesmo objeto de valor: a fórmula básica da injustiça.

Nesse sentido, da mesma forma que algumas sociedades sustentaram a

possibilidade de manter escravos para o acúmulo de bens materiais – o que hoje é

inaceitável, atualmente há um senso comum global (ou insensatez generalizada)

que apoia a necessidade da morte anual de cerca de 50 bilhões de animais para

saciar interesses humanos relacionados a entretenimento, comida, moda etc.

Apesar de serem escolhas que afetam diretamente a vida de todas as espécies no

planeta, são tomadas levando quase sempre em conta a busca por maiores

benefícios nos negócios humanos.

Realizar essa investigação é uma oportunidade de gerar conhecimento sobre

este tema tão atual e estimulante, e traz a possibilidade de contribuição, de alguma

forma, no sentido de que os animais venham a ser protegidos e respeitados pelos

homens de uma forma natural, e não apenas para cumprir leis.

Esta monografia está composta de sete itens. Na introdução, é justificada a

razão da escolha da temática e os objetivos pretendidos.
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          No primeiro capítulo é feito um relato sobre a história do Direito dos Animais,

ressaltando-se a origem e evolução dos estudos sobre a relação da natureza dos

homens e dos animais dentro da ótica da justiça, ética e moral, bem como a forma

como o animal é visto, segundo a cultura védica.

No segundo capítulo são relatadas as formas do tratamento que vem sendo

dado aos animais no mundo ocidental, destacando o modo como isso acontece no

setor agropecuário, na caça e pesca, bem como no âmbito dos laboratórios de

pesquisa.

Relativamente ao terceiro capítulo, são listadas algumas organizações e

personalidades defensoras da causa pelos direitos dos animais, destacando, de

forma sucinta, o trabalho de cada uma delas.

No que se refere à quarta parte deste trabalho, são mencionados os tratados

e legislações de proteção aos animais existentes em diversos países.

Na quinta parte, é comentado o direito dos animais no Brasil, informando

quando surgiu a primeira lei brasileira nesse sentido e fazendo um breve histórico da

evolução e dos avanços que vêm ocorrendo a partir de 1924.

Finalmente, há a conclusão, na qual foram desenvolvidas as considerações

finais sobre o estudo realizado, expondo o ponto de vista do autor diante do que foi

constatado.

É importante também ressaltar que o presente estudo foi conduzido através

de pesquisa qualitativa, de natureza descritiva, a partir de documentação

bibliográfica.
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1 HISTÓRIA DO DIREITO DOS ANIMAIS

A ideia de que o ser humano pode usar os animais, da maneira como lhe

convier, para satisfazer seus interesses, está arraigada no pensamento ocidental há

muitos séculos e tornou-se tão “natural” que, mesmo depois de a ciência –

paradigma moderno de validação da realidade – demonstrar que os animais têm

consciência do “eu”, têm sentimentos, se comunicam, e que alguns têm até um nível

rudimentar de raciocínio lógico e matemático, pouca mudança tem acontecido para

reverter tal situação. Como tudo aconteceu?

1.1 Cultura Védica

Na milenar cultura védica, que deu origem ao hinduísmo e ao budismo, a

situação é bem diferente. Nos Vedas – escrituras sagradas – que datam de 1500

a.C. e, mesmo na sociedade que existia antes de sua compilação, a perspectiva que

se tem do outro é o indicativo do modo como ele deve ser tratado. Se o outro for um

semelhante, deve-se tratá-lo com paciência, compreensão, bondade e respeito,

como numa relação de amizade; caso seja visto como alguém superior,  o

tratamento deve ser imbuído de reverência e respeito – como um filho para com seu

pai; e, caso o outro esteja numa posição inferior, deve-se tratá-lo de maneira

piedosa, de modo a oferecer cuidados especiais e, ainda, com mais tolerância,

paciência e respeito, como fazemos com irmãos menores, ou crianças. Na verdade,

dentro da linha de raciocínio dessa cultura, os animais são considerados como

“irmãos menores”, e o ser humano, por ter a capacidade de inquirir sobre Deus, é o

que está mais desenvolvido espiritualmente.  Entende que o dever da humanidade,

já que está numa posição privilegiada, é relacionar-se com Deus, ajudando todas as

outras entidades vivas a fazer o mesmo. Por este motivo, principalmente, o

vegetarianismo é, para a maioria dos hindus e para muitas linhas do budismo,

condição necessária para a prática da compaixão real, que deve ser desenvolvida

com o objetivo de se avançar espiritualmente. (NARAYANA, 2011)
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É interessante ressaltar que os Vedas também pregam um princípio ético-

religioso conhecido como Ahimsa, o princípio da não-violência. Um dos expoentes

desta ideia, Mahatma Gandhi, chegou a declarar que, caso fosse condição

necessária tomar sopa de carne para reestabelecer sua saúde, como fora instruído

por médicos durante um período de enfermidade, implicando, obviamente, a morte

de um animal, ele preferiria morrer.

Apesar disso, hoje, enquanto 80% da população da Índia alega seguir o

hinduísmo, apenas 30% dos 1.2 bilhões de indianos são veganos ou lacto-

vegetarianos. Mesmo assim, a Índia é país que possui a maior população

vegetariana do mundo (THE HINDU, 2006).

1.2 Origem e evolução dos estudos sobre a relação da natureza dos homens
e dos animais dentro da ótica da justiça, ética e moral

Na Grécia antiga, grandes filósofos, estudiosos da justiça, ética e moral,

debatiam sobre a natureza dos homens e dos animais, e da relação que deveriam

ter.

Pitágoras, reconhecido como um dos precursores dos direitos dos animais,

sustentava que os homens e os animais teriam a mesma espécie de alma. E,

acreditando na reencarnação, defendia que essa alma poderia transmigrar, após a

morte, do corpo de um homem para um animal, ou vice-versa.  Em virtude dessa

crença, ele e seus discípulos eram vegetarianos. O nobre pensador chegava,

inclusive, a comprar animais nos mercados para devolvê-los à natureza (AROUCK,

2009).

Aristóteles, pelo contrário, defendia uma posição de supremacia do homem

na “cadeia natural” em relação ao restante dos seres que não tinham capacidade de

raciocinar. E, portanto, propunha que não deveria haver igualdade moral entre

humanos e animais. É importante enfatizar, no entanto, que esse filósofo

considerava a escravidão algo natural, e considerava o escravo como um bem vivo –
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apenas mais uma ferramenta na cadeia de uma ação, como um instrumento que

aciona outro. (PROJETO PHRONESIS, 2008)

Houve, então, um longo período através do qual o tema não recebeu qualquer

relevância na cultura ocidental, até o surgimento da Igreja Católica, que passou a

defender a ideia de uma hierarquia divina, a partir de interpretação bíblica de

Gênesis, na qual ao homem, no topo, é dado o domínio e utilização indiscriminada

dos outros seres. Essa ideia foi quase sempre aceita dentro do pensamento da

Igreja, com raras exceções, que eram contra atos cruéis contra animais, como a

ordem dos Franciscanos e dos Carmelitas – das quais, muitos adeptos, inclusive,

adotam a dieta vegetariana.

Durante a revolução científica, no século XVII, este tema ganhou força

novamente, em virtude de debates filosóficos entre grandes pensadores da época.

René Descartes (1596-1650), o pai do mecanicismo, defendia que os animais

e plantas não possuíam alma e, portanto, não raciocinavam, simplesmente reagiam

a estímulos, automaticamente, como máquinas. Para ele, os animais não eram

dotados de consciência e, portanto, não eram capazes de sofrer, ou mesmo de

sentir dor (ROCHA, 2004).

Ao contrário, outro pensador da época, John Locke (1632-1704) sustentava

que os animais tinham, sim, sentimentos e, por isto, não deveriam ser submetidos a

crueldades. Considerava, no entanto, que os animais, por não raciocinarem, não

tinham um estado moral e, portanto, não eram sujeitos de direito. Para ele, as únicas

razões pelas quais não se deveria tratar com crueldade um animal seriam pelo

prejuízo ao dono, ou pelos prejuízos que a crueldade causava ao que infligia o

sofrimento (LOCKE, 1692). Vale frisar que tal argumento foi reverberado por

Immanuel Kant (1724-1804), cerca de um século depois. Para Kant, o único

problema em se maltratar um animal eram os reflexos que esta atitude poderia ter

para com outros seres humanos no futuro. (GRUEN, 2010)

Na mesma época de Kant, Jean Jacques Rousseau (1712-1778) argumentou

em seu Discurso sobre a origem da desigualdade, que os animais eram sujeitos de
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direitos naturais, em virtude de sua capacidade de sofrerem ou sentirem prazer ou

felicidade, independente de terem ou não a capacidade de raciocinar. E, apesar de

não vegetariano, incentivava a tal prática (ROUSSEAU, 1754).

Seguindo Rousseau, apesar de avesso ao jusnaturalismo, Jeremy Bentham

(1748-1832), forte influenciador do utilitarismo, defendeu que o modo como se

deveria tratar outros seres dependia não da sua capacidade de raciocinar, mas da

de sofrer ou ter felicidade. Para ele, uma ação poderia ser julgada moralmente

correta quando tendia a promover felicidade e, condenável, se produzisse

infelicidade, considerados, neste cálculo, não só o agente, mas todos os afetados

pela ação. Aproveitando o fim da escravatura na França, Bentham fez comparações

entre a situação do negro para com seus senhores, e a dos animais para com os

humanos:

Haverá um tempo em que os animais irão adquirir direitos dos quais nunca
deveriam ter sido privados por mãos tirânicas. Os franceses já entenderam
que a cor da pele não é razão para que abandonemos irreparavelmente um
ser humano aos caprichos de um algoz. Pode ser que, algum dia,
venhamos a perceber que o número de pernas, a vilosidade da pele, ou a
terminação do os sacrum (osso pélvico) são razões igualmente insuficientes
para abandonarmos um ser sensível a destino semelhante. Onde está a
linha que demarca a distinção? Será a faculdade de raciocinar, ou talvez a
do discurso? Mas um cavalo ou um cachorro adulto são incomparavelmente
mais racionais, e “conversadores” que uma criança de um dia, uma semana
ou até um mês. Mas mesmo que assim não o fosse, isso faria alguma
diferença? A questão não é: eles podem raciocinar? E nem: eles podem
falar? Mas, sim: eles podem sofrer? (BENTHAM, 1907, cap. XVII, nota de
rodapé).

O século XIX foi marcado pelo desenvolvimento do conceito “Direito dos

Animais”. No mundo, vários grupos se formaram e sociedades foram criadas com o

fim de proteger tais direitos.

MARTIN (1822), político irlandês, deu origem à primeira legislação sobre os

direitos dos animais – que ficou conhecida com “Martin’s Act”, defendendo os

bovinos, equinos, ovinos e caprinos contra maus-tratos. Quem fosse visto

maltratando, abusando ou espancando um animal, poderia ser condenado a penas

que variavam desde pagamento de multa até o encarceramento por dois meses.
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Pouco depois, a legislação do Reino Unido avançou, estendendo sua

abrangência ao proibir rinhas de galo e de cães, e outras práticas abusivas contra

animais.

Durante essa efervescência do jus animalium, em 1824, vários membros do

parlamento inglês, incluindo o coronel Martin, se reuniram e criaram a “Society for

Prevention of Cruelty to Animals”, a primeira sociedade instituída cujo fim específico

era prevenir maus-tratos e crueldades contra animais. Pouco depois, em 1940, ela

ganhou o status de “Royal Society” (Sociedade Real), quando passou a ter o apoio

da Rainha Victória, convicta opositora da prática de vivissecação. Suas ações, à

época, visavam dar efetividade à lei “Martin’s Act”, prevendo inspeções a locais

aonde animais eram treinados ou vendidos, e até a abatedouros. Veremos adiante,

que a RSPCA, como é conhecida esta nobre sociedade que perdura até hoje,

mantém sua relevância para o movimento mundial pelos direitos dos animais

(RSPCA, 2012).

Seguindo essa tendência, nas décadas seguintes, outros países como a

França e os Estados Unidos também criaram leis de para proteção dos animais,

tornando ilegais práticas de crueldade contra animais domésticos.

Em 1866, foi criada a primeira sociedade, das Américas, para proteção aos

direitos dos animais. Henry Bergh, inspirado na RSPCA, fundou, nos EUA, a

“American Society for the Prevention of Cruelty to Animals”, que influenciou a criação

de diversos outros grupos de defesa aos direitos dos animais.

Palco da vanguarda dos movimentos de proteção aos animais, ao final

daquele século, o Reino Unido foi celeiro de sociedades que já buscavam o fim de

experimentos em animais, como a “British Union for the Abolition of Vivisection”.

Em 1894, o escritor inglês Henry Salt redigiu um relevante ensaio sobre a

importância dos direitos dos animais em relação ao progresso da sociedade. Ali,

criticou a postura da sociedade quando, muitas vezes, defendia tais direitos apenas

quando isso trazia benefícios aos seres humanos, mantendo os seres não-humanos

com status de propriedade. Enquanto pregava que os direitos dos animais
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permeavam a busca humanitarista, defendia a igualdade de merecimento de direitos

entre humanos e animais, sugerindo que nada plausível sustentava a supremacia

moral do homem com relação aos outros seres:

Se, algum dia, quisermos fazer justiça com as outras espécies, devemos
abandonar a noção antiquada da existência de um “grande abismo” entre
elas e a raça humana, e buscarmos reconhecer os laços comuns de
humanidade que une todos os seres vivos em uma fraternidade universal
(SALT, 1894, p. 4).

A Teoria da Evolução, de Charles Darwin, que ganhou força no final do século

XIX, também foi fator marcante na relação do homem com o restante dos animais.

Sendo amplamente aceita pelo âmbito científico, a teoria sustenta uma relação

profunda entre todos os seres do planeta. Darwin ainda argumentou que alguns

animais possuíam capacidade de raciocinar e sentirem emoções em níveis

diferentes de complexidade.

O século XX foi marcado pela intensificação na luta pelo Direito dos Animais

no mundo. Dois dos principais fatores que influenciaram tal fato foram: o aumento

exponencial da industrialização, acompanhado pelo crescente uso de animais para

fins comerciais; e o fato de que a população em geral começou a sentir os efeitos do

impacto ao meio ambiente causado pelo uso não-moderado dos recursos naturais.

A partir de então houve um enorme avanço no conceito de Direito dos

Animais. Até este momento na história, o animal só tinha direitos, por exemplo, de

não ser tratado de maneira cruel, em razão dos direitos de seu proprietário ou em

favor da manutenção mental e social do próprio agressor. Não havia o

reconhecimento de direitos inerentes aos seres não-humanos. Veremos adiante

como isso mudou drasticamente a partir da influência de sociedades protetoras e

pensadores modernos.

No final dos anos 60, um grupo de pesquisadores e filósofos da Universidade

de Oxford, na Inglaterra, que ficou conhecido como “Oxford Group”, decidiu estudar

a moral nas relações da humanidade para com os animais. Logo passaram a

repudiar, através de artigos e outras publicações, a exploração contra seres não-
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humanos, inclusive pregando o vegetarianismo – trazendo, novamente, à tona os

temas relacionados aos direitos dos animais.

Daquele grupo, liderado por Roslind e Stanley Godlovitch surgiu, em 1972, o

livro Animals, Men and Morals: An Inquiry into the Maltreatment of Non-humans

(Animais, homens e moral: uma investigação sobre o maltrato de não-humanos),

considerado um forte catalisador das ideias liberacionistas dos animais. A um dos

coautores da obra, Richard D. Ryder, é atribuída a autoria do termo “especismo”,

que é a ideia da atribuição de valores e direitos diferenciados de acordo com a

espécie de um indivíduo. Influenciados pelo especismo é que muitas pessoas

discriminam os animais não-humanos, considerando-os inferiores aos humanos por

não possuírem as mesmas habilidades, como a fala, o raciocínio lógico matemático,

a noção de si como indivíduo, e assim por diante.

Em 1973, Peter Singer, filósofo Australiano, redigiu uma crítica literária para o

“The New York Review of Books” acerca da obra de Richard Ryder, onde expressou

suas primeiras ideias sobre o assunto, que depois evoluíram e deram origem, em

1975, ao livro que é considerado por muitos a bíblia do movimento dos Direitos dos

Animais: Animal Liberation (em português, Liberação Animal). Tendo enorme

impacto internacional, esta obra inspirou muitos debates e publicações sobre o

assunto.

No livro, o autor defende uma visão utilitarista, como o fez Henry Salt, e critica

veementemente o especismo. Sustenta, na obra, que os animais não-humanos,

assim como os humanos, são capazes de sofrer, e essa característica deve ser

igualmente levada em consideração para ambos; pois diminuir a relevância desse

fato por uma questão de diferença de espécie, seria o mesmo que fazê-lo em função

da cor da pele. Para Singer, não se trata de uma questão de direitos, seja natural ou

moral, inerentes aos animais, mas de uma consideração equânime de interesses

que sejam comuns. Com base nessa corrente filosófica utilitarista, o autor admite

que em certas ocasiões, dependendo dos benefícios e das perdas para os

envolvidos, a vida de um humano ou de um animal possa ser sacrificada. Na maioria

das vezes, portanto, a criação de animais para alimentação e a prática de
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vivissecação seriam consideradas imorais, tendo em vista que os benefícios para

uns – prazer de comer, e testes de cosméticos – seriam inferiores às perdas dos

outros – sofrimento e perda da vida (CHUAHY, 2009).

Paralelamente a este movimento do “Oxford Group”, na Inglaterra, alguns

grupos ativistas pelos direitos dos animais, começavam a surgir.

Em 1964, surgiu o Hunt Saboteurs Association, criado por John Prestige. O

grupo funciona em células separadas, com liderança difusa, tendo como objetivo

impedir a caça de animais, tencionando fazer de tudo que é legalmente aceito. De

maneira criativa, suas táticas vão desde o uso de apitos ou trombones, afugentando

animais e atrapalhando os caçadores, à forja de trilhas falsas.  Nos meados dos

anos 90, o “Sabs”, como é conhecido tal grupo, chegou a usar gravações do “choro”

de cães, perturbando cães farejadores, para impedir caçadas.

A propósito, um dos participantes daquela associação, Ronnie Lee, decidiu

tomar medidas mais drásticas e, em 1976, juntamente com alguns companheiros,

fundou a Animal Liberation Front (ALF). Esse grupo, que atua hoje em mais de 40

países, age em pequenas células independentes, também com uma liderança

difusa, mas com bastante organização. Suas táticas são mais incisivas, apesar de

se denominarem como um grupo que apoia a não-violência contra humanos e

animais, porquanto invadem laboratórios que fazem testes em animais, para libertá-

los, e destroem propriedades que são usadas para estes fins.

No final dos anos 70, outro tipo de ativismo surgiu, conhecido como

“reintegrative shaming” (algo como “vergonha reintegrativa”). Henry Spira (1927-

1998), seu criador, é atualmente tido como um dos mais bem sucedidos ativistas

pela causa dos direitos dos animais no século XX. Sua tática consiste na criação de

vínculos relacionais entre defensores dos animais e corporações que têm usado

seres não-humanos de maneira inapropriada. A ideia é persuadi-los, com

argumentos, a interromperem suas práticas abusivas, utilizando, para tanto,

somente em último caso, uma exposição publicitária negativa. Na verdade, Spira

ficou famoso, primeiramente, pela bem sucedida campanha que fez com que o

Museu Americano de História Natural, em 1976, interrompesse suas experiências
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com felinos. Após isso, em 1980, foi autor de uma campanha publicitária contra

testes em animais, na qual divulgou, em uma página inteira do New  York  Times,

jornal americano de grande circulação mundial, a foto de um coelho que tinha os

olhos cobertos por remelas, juntamente com os dizeres: “Quantos coelhos a Revlon

deixa cegos, em prol da beleza?” Dentro de um ano, após esse fato, a Revlon

investiu cerca de 750 mil dólares a fundos que investigam formas alternativas para

testes de cosméticos, seguida por diversas outras corporações como a Avon, Bristol

Meyers e Mary Kay Cosmetics. (ARI, 2010)

A maneira de lidar com a causa dos animais adotada por Spira, inspirada, em

grande parte, pela obra de Peter Singer, é, no entanto, bastante criticada pelos

“abolicionistas”, que defendem que os animais são sujeitos de direito, e afastam a

visão utilitarista. Os abolicionistas argumentam que a visão utilitarista mascara a real

necessidade de serem reconhecidos os direitos morais dos animais, e que há, sim,

que acontecer uma quebra de paradigma: o homem deve parar de ver o animal

como propriedade, em vez de apenas vê-lo como uma propriedade que deve ser

tratada de maneira amigável.

É interessante, aqui, ressaltar que surgiram duas correntes proeminentes no

movimento para a defesa dos interesses dos animais: os grupos que lutam pelo

bem-estar deles (utilitarismo), e os que lutam pelos seus direitos (abolicionistas). O

primeiro grupo, liderado por Singer, acredita que os animais não têm direitos

inerentes, e, sendo assim, seria possível para o homem utilizar um animal de

maneira responsável, com o menor sofrimento possível, desde que os benefícios a

outros animais ou humanos sejam maiores do que o sofrimento causado ao animal.

O outro grupo, influenciado por pensadores como Tom Regan e Gary L. Francione,

prega que a capacidade de sentir dor ou alegria, pelos animais humanos e não-

humanos, é a característica que lhes garante direitos morais, que, portanto, sob

hipótese alguma devem ser violados. Defendem que não existem fins que

justifiquem meios nos quais direitos são violados.

Para Regan (1983, 2004), a racionalidade não é o fator que torna o homem

sujeito de direitos, mas sim o fato de cada um de nós ter uma vida que nos
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interesse. O homem é o “sujeito de uma vida”. Se essa é a base para que o homem

tenha direitos morais que lhe sejam inerentes, para haver coerência, temos que

considerar que todos os seres que são sujeitos de uma vida que lhes interessa,

sejam animais humanos ou não, tenham também esses direitos inerentes, e sejam

tratados com respeito. Portanto, defende que é imoral utilizar um animal como meio

para se atingir um fim. Ainda assim, Regan assume que, normalmente, a morte para

um ser humano, por ter mais consciência de sua vida, é mais penosa do que a morte

de um ser não-humano, admitindo que existe uma experiência qualitativa

diferenciada, dependendo do nível de consciência subjetiva de cada ser.

Francione (1995), professor, jurista e filósofo americano, um dos pioneiros do

Movimento Abolicionista Animal, critica severamente o movimento pelo “bem estar”

dos animais, argumentando que este movimento apenas serve para tornar as

pessoas mais confortáveis com a ideia de usá-los, prolongando a visão dos animais

como propriedade. Defensor do veganismo (estilo de vida em que há abstenção por

completo de produtos de origem animal) como meio necessário para se lutar pelos

direitos dos animais, Francione (1995) afirma que defender os direitos dos animais e

não seguir o veganismo é como que defender os direitos humanos e possuir

escravos. Para ele, bem como para Regan, a crença de que o animal não-humano

tem o direito moral de não ser tratados como um produto ou um bem, logicamente,

implica na abstenção de seu uso como comida, vestimenta, entretenimento etc. Este

filósofo sustenta que o movimento em defesa dos animais, hoje, retrocedeu ao

pensamento do século XIX, tendo em vista que a ideia dos adeptos da luta pelo

“bem-estar” dos animais tem ganhado força. Francione (1996) cunhou o termo “new

welfarists” (novos buscadores do bem-estar) aos defensores atuais do utilitarismo,

que se diferenciariam dos “antigos” pela crença de que a abordagem da busca pelo

bem-estar dos animais, visando o regulamento que garanta um tratamento

humanitário na utilização dos seres não-humanos, implicará, com o passar do

tempo, no abolicionismo animal. Para Francione (1996), enquanto o movimento pelo

“bem-estar” dos animais admite que o uso dos animais é aceitável, caso o

tratamento dispensado seja apropriado, ou humanitário, o movimento pelos direitos

dos animais assume que o uso de animais não-humanos é inadmissível, mas que o

tratamento humanitário é aceitável. E, assim, enquanto os animais forem vistos



23

como comodities, sempre que tentarmos protegê-los, estaremos atacando

interesses econômicos, e essa é e será a causa da morosidade, ou até

impossibilidade da mudança. Sem dúvida, há de existir uma quebra de paradigma,

e, para o renomado professor, uma educação em prol do veganismo, visando uma

abstenção massiva de produtos de origem animal, seria o ativismo mais plausível e

eficiente na busca pelos direitos dos animais. (PRESCOTT, 2011)
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2 FORMAS DE TRATAMENTO DADO AOS ANIMAIS NO MUNDO
OCIDENTAL

Cabe esclarecer que existe uma declaração, assinada pelo Brasil e os países-

membros da ONU, fruto de uma assembleia da UNESCO, realizada em Bruxelas,

Bélgica, em 27.01.1978, a qual contém 14 artigos regulamentando o direito dos

animais. A propósito, o art. 1º dessa Declaração Universal dos Direitos dos Animais

reza que todos os animais nascem iguais diante da vida e têm o mesmo direito à

existência e o art. 2º preconiza que cada animal tem direito ao respeito, ressaltando

que o homem, enquanto espécie de animal, não pode atribuir-se o direito de

exterminar outros animais ou explorá-los, violando este direito. Proclama, ainda, que

o homem tem o dever de colocar sua consciência a serviço de outros animais, e que

cada animal tem o direito à consideração e à proteção do homem.

2.1 Tratamento dado aos Animais no Setor Agropecuário

O setor agropecuário vê os animais como meros insumos, desconsiderando

qualquer noção de senciência ou personalidade que cada um ali possa ter. Essa

desconsideração é vista como a causadora de todo o resto do processo.

A ideia das fazendas aonde é, livre e legalmente, praticada a pecuária

intensiva, baseia-se no modelo de uma fábrica: produzir mais, em menos tempo,

ocupando o menor espaço. Para tanto, as fazendas-fábricas, como são conhecidas,

confinam os animais em pequenas jaulas que limitam bastante seus movimentos, no

intuito de que não gastem calorias e engordem mais rápido. Aliado a isto, aplicam

hormônios nos animais, que os faz crescer em menos tempo até o momento do

abate. Quando estão prontos para virar produtos alimentícios, nas mesas de famílias

onívoras, são transportados em caminhões, normalmente amontoados em maior

número possível, para o abatedouro. Lá, caso se trate um espaço moderno e bem

equipado, são enfileirados e passam pelo seguinte processo: recebem um choque

atordoador, para que percam a consciência (o que muitas vezes não acontece),
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depois, têm o pescoço cortado por uma serra, para que seu sangue se esvaia. Esse

método, aprovado pela Convenção Europeia sobre Proteção dos Animais, é

ironicamente conhecido como “abate humanitário”, quando, fazer o mesmo com um

ser humano, seria, no Brasil, tratado como homicídio doloso duplamente qualificado

por incidência de meio cruel e por utilização de recurso que dificulta a defesa do

ofendido.

2.2 Tratamento dado aos Animais no Setor Caça e Pesca

Ao mesmo tempo, a caça de animais silvestres e a pesca têm sido

responsáveis pela inclusão de vários animais, anualmente, em listas de riscos de

extinção, ao ponto que hoje existem, em vários países, leis regulamentando essa

prática, no sentido de tentar controlá-la. Sabe-se que a caça e pesca têm três

principais conotações: comercial, esportiva, ou de subsistência, sendo que esta

última é a que menos ocorre.

Utilizando um arsenal que vai de rifles a arcos, estima-se que, anualmente, os

caçadores, só nos Estados Unidos, matam, de maneira legal ou ilegal, cerca de

duzentos milhões de animais – deixando órfãos, aleijados e atormentados

incontáveis outros (IDA, 2012).

Pode-se dizer, sem exagero, que a caça esportiva é um ato de pura covardia,

tendo em vista que, por mais adaptado que os animais sejam para fugirem de seus

predadores naturais, nada os poderia proteger de serem atingidos por um projétil

disparado por um rifle com mira telescópica, a 200 metros de distância (nessas

condições, a taxa de acerto de um caçador esportivo experiente é de quase 100%).

É interessante frisar que a maior parte dos animais nem percebe a ameaça.

Com relação aos direitos dos animais, segundo a visão dos abolicionistas, a

caça pela sobrevivência é a única que poderia ser considerada justificável e, ainda

assim, somente em situações extremas, onde não haja nenhum alimento disponível.

Mas, nesses casos, admitem que alimentar-se de outro ser humano também seria

moralmente aceitável.
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No caso da pesca, apesar de existirem muitas comunidades indígenas, ou de

pescadores, que o fazem pela subsistência, seu impacto para os animais aquáticos

não é nada comparado ao que é causado pelas grandes indústrias pesqueiras, com

fins comerciais.

O desenvolvimento de métodos mais efetivos de pesca (“efetividade”

significando o aumento na quantidade do pescado), e o crescimento da demanda

por animais marinhos – como tubarões, bacalhaus e outros peixes, e crustáceos –

têm causado danos irreversíveis à fauna aquática. Na obra “Dolphins, Whales and

Porpoises: 2002-2010 Conservation Act Plan for the World Cetaceans” (Golfinhos

baleias e botos: 2002-2010 plano de conservação de cetáceos no mundo), os

cientistas da International Union for Conservation of Nature (IUCN) afirmam que

algumas espécies de golfinhos, baleias e botos devem desaparecer nos próximos 10

anos, se não houver uma mudança radical de atitude. Outro estudo, realizado pela

mesma instituição, e divulgado em 2007, em Genebra, mostra que quase 40% das

espécies de peixes de água doce da Europa estão ameaçadas de extinção

(CHUAHY, 2009).

Medidas legislativas têm sido tomadas no mundo todo, limitando a pesca a

certos períodos, respeitando as épocas de reprodução dos animais e, algumas

vezes, proibindo a prática em áreas delimitadas. Mesmo assim, de acordo com o

secretário-geral das Nações Unidas, em 2004, Kofi Annan, as áreas protegidas de

caça, em terra, equivalem em 11,5% do total no mundo, enquanto em relação aos

oceanos, essa porcentagem só chega a 0,5%. (CHUAHY, 2009)

Na visão dos defensores dos animais, tanto para utilitaristas, quanto para os

abolicionistas, o ponto importante da questão da caça e pesca, seja por esporte ou

por uma questão alimentar, é a desconsideração do animal não-humano como um

ser senciente. A morte do animal, que acontece quase sempre de maneira dolorosa,

seja pelo ferimento, no caso da caça, ou pela asfixia, no caso dos animais marinhos,

não teria justificativa moral. No caso da caça e pesca esportivas, de um lado da

balança temos o sofrimento de um animal, e do outro, o prazer e a diversão que isso

gera para o caçador: uma relação sádica, segundo Francione (2007).
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2.3 Tratamento dado aos Animais em laboratórios

Atualmente, sob o argumento de trazerem benefícios aos seres humanos,

pesquisas são conduzidas em laboratórios e universidades do mundo inteiro com a

utilização de animais como cobaias.

Fabricantes de produtos químicos, como pesticidas, remédios ou cosméticos,

realizam experimentos em animais (roedores, e primatas, principalmente) para

testarem seus efeitos, incluindo os colaterais. Estima-se que mais de 100 milhões de

animais são mortos anualmente em laboratórios. Esse número não é preciso tendo

em vista que hamsters, ratos e animais de sangue frio – que equivalem a cerca de

95% de todos os que são utilizados para esses fins – não estão cobertos por lei

alguma de proteção (PeTA, 2012).

Esta política, até hoje, é abertamente defendida por cientistas e

pesquisadores do mundo inteiro, incluído o cenário brasileiro, conforme se pode

constatar pelo excerto da entrevista com Marcelo Morales, membro do Concea,

presidente da Federação Latino Americana de Sociedades de Biofísica e presidente

da comissão de ética com animais da UFRJ, adiante:

A pesquisa científica na área da saúde depende, em grande parte, desses
animais. Eu diria com grande certeza que é quase impossível a pesquisa
científica na área da saúde acontecer sem a utilização deles. E será quase
impossível não utilizarmos animais no futuro (PIRES, 2010).

A prática da vivissecação (dissecação de animal vivo, para o estudo de

fenômenos fisiológicos) também é comum nas universidades do mundo inteiro.

Dos grupos que afirmam defender os interesses dos animais, os utilitaristas,

sustentam que essa prática deve ser diminuída, pois, o bem-estar dos animais deve

ser respeitado, e que eles só devem ser utilizados quando forem a única alternativa.

Já os abolicionistas, como Tom Regan, defendem a interrupção imediata dos testes

em animais. Para este filósofo, a institucionalização das pesquisas em animais é um

grande erro, e, sendo os animais seres sencientes, e não coisas, é imoral aceitar

que pesquisas de rotinas com intenção de causar-lhes danos, com choques,
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queimaduras, deixá-los famintos, amputar partes de seus corpos, isolá-los, sejam

conduzidas com o único propósito de descobrir, nos resultados colhidos, se há

algum benefício para o ser humano. (CHUAHY, 2009).

Uma medida interessante que tem sido tomada pelos institutos de proteção

aos animais, como o People for the Ethical Treatment do Animals – PeTA, contra a

prática de utilização de animais em pesquisas para fins comerciais, é a criação de

listas de empresas que conduzem esses experimentos, e a tentativa de

conscientização pública no sentido de não consumirem mais produtos daqueles

fabricantes.
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3 ORGANIZAÇÕES E PERSONALIDADES DEFENSORAS DA
CAUSA PELOS DIREITOS DOS ANIMAIS

Existem vários movimentos articulados em organizações e fundações,

espalhadas por todo o globo, que têm como objetivo a proteção e busca pelos

direitos dos animais. Abaixo, listaremos algumas delas, indicando suas contribuições

para a referida causa:

Royal Society for the Prevention of Cruelty to Animals (RSPCA.org.uk) –

Criada em 1824, é tida como a primeira sociedade conhecida no mundo com

objetivos de prevenir maus-tratos e crueldades contra animais, tendo

passado a ter o status de “Royal Society” (Sociedade Real), quando ganhou

o apoio da Rainha Victória, em 1840. Essa organização é considerada como

inspiradora de várias outras no mundo inteiro, mantendo uma forte atuação

até os dias de hoje. Ressalta-se que em 2011, a RSPCA investigou cerca de

159 mil reclamações de crueldade contra animais, condenou mais de 3 mil

pessoas por abusos, e resgatou cerca de 120 mil animais. Sustentada

apenas por doações, é uma das maiores coletoras do mundo para a causa

dos animais, tendo, no ano de 2011, recebido cerca de 115 milhões de euros

– equivalente a quase 300 milhões de reais (rspca.org, 2012). Sua atuação

política também é memorável, porquanto é responsável por vários atos

legislativos no Reino Unido, sendo um dos mais atuais, o Animal Welfare Act

de 2006, que criou uma obrigação positiva aos donos de cachorro, para que

garantam a seus animais condições necessárias a uma vida saudável,

incluindo acesso aos veterinários.

British Union for the Abolition of Vivisection (BUAV.org) – Trata-se de uma

organização pacifista, criada em 1898, na Inglaterra, que luta pelo fim da

prática da experimentação animal em laboratórios, atuando de diversas

formas, como: através de campanhas educacionais, pesquisas de métodos

alternativos para testes, lobby governamental, conduzindo investigações,
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infiltração de seus agentes como “espiões” em laboratórios, e buscando

condenações judiciais de empresas que desrespeitam as legislações de

proteção aos animais. Até hoje tem uma atuação política fortíssima na União

Europeia e junto a outros governos, como o dos Estados Unidos, buscando

sempre a criação de leis que proíbam, regulamentem ou diminuam a

experimentação com animais, sendo que seu objetivo é banir de vez tais

práticas.

People for the Ethical Treatment of Animals (PeTA.org) – Organização

americana com atuação é mundial, foi fundada em 1980, por Ingrid Newkirk,

e alega ser a maior organização do mundo no que se refere à busca pelos

direitos dos animais, com mais de 3 milhões de membros e apoiadores

(PeTA.org – 2012). Sua atenção é focada em quatro áreas que, segundo

eles, são as que causam mais sofrimento aos animais: fazendas-fábrica,

indústria da moda, laboratórios e indústria de entretenimento. Seus métodos

de atuação incluem: campanhas de educação ao público, investigações,

resgate de animais, pesquisas, lobby político, promoção de

eventos, envolvimento de celebridades nas causas, e campanhas de

protesto. O grupo é conhecido pelas agressivas campanhas publicitárias,

combinadas com uma sólida base de apoio por celebridades na mídia, tendo

sido, também, responsável pela divulgação de diversos vídeos que mostram

tratamentos cruéis dispensados a animais, gravados em laboratórios e

fazendas-fábrica. Sua filosofia assemelha-se à dos utilitaristas, quando sua

luta, muitas vezes, visa o bem-estar dos animais, o que tem gerado crítica

pela parte dos abolicionistas.

Animal Liberation Front (ALF – animalliberationfront.com) – Trata-se de um

grupo criado em 1976, atuante, hoje, em mais de 40 países. Sua filosofia

adéqua-se à visão abolicionista, quando afirma que seu objetivo é esvaziar

as jaulas, e não lutar por jaulas mais confortáveis. A ALF defende que os

animais têm direito inerente à vida, à integridade física, e à liberdade. Para

garantir a efetividade desses direitos, no entanto, muitas vezes age de

maneira considerada ilegal, com invasões e depredações a propriedades
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privadas. Dentre seus objetivos estão: libertar animais de lugares onde

sofrem abusos, como laboratórios, fazendas-fábricas, levando-os a lugares

onde possam ter uma vida digna, como a natureza, ou casas de família que

os queiram; e revelar as atrocidades cometidas contra eles em lugares

privados. Um de seus “ataques surpresa” mais marcantes deu-se em 1984,

quando o grupo conseguiu roubar 60 horas de gravações de vídeo, que

mostravam cientistas da Universidade de Pensilvania às gargalhadas

enquanto perfuravam crânios de babuinos vivos, causando-lhes danos

cerebrais. Eles entregaram as fitas ao grupo PeTA, que produziu um vídeo

de 26 minutos chamado “Unnecessary_Fuss”, e o publicou. Os resultados

foram: o fechamento do projeto ali conduzido, a expulsão do veterinário

chefe, responsável, e a universidade ficou, por determinado período, sob

observação de um departamento federal americano.

World Wide Fund for Nature (WWF.org) – Criada nos Estados Unidos, em

1961, com o nome World Wide Fund, esta instituição tinha o objetivo de

promover a preservação de animais em risco de extinção, distribuindo a

verba que coletava a entidades não governamentais já existentes. Hoje,

seus objetivos e operações abrangem também: a preservação da

biodiversidade, o uso sustentável de reservas naturais, a redução da

poluição e o estudo de mudanças climáticas, razão pela qual incluiu a última

parte “for Nature”, em seu nome, apesar da manutenção da sigla. Na

verdade, sua missão atual é “impedir a degradação do meio-ambiente e

construir um futuro no qual os humanos possam conviver em harmonia com

a natureza”, buscando trabalhar em conjunto com iniciativas

governamentais, como colaboradores e lobistas. Assim, sua atuação busca

a preservação e o bem-estar dos animais, aproximando-se da visão

utilitarista.

Ademais, algumas personalidades mundialmente famosas como: Brigitte

Bardot, Paul McCartney, Brad Pitt e Alec Baldwin também têm se envolvido no

movimento pelos direitos dos animais, tornando-se, de certa forma, ativistas com

bastante influência, porquanto são idolatrados por muitos fãs. Estas
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celebridades redirecionam o foco que a mídia lhes dá, chamando atenção à causa

em prol dos direitos dos animais.
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4 TRATADOS E LEGISLAÇÕES DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS

Após a criação da primeira lei garantindo direitos aos animais – mesmo que

os entendendo como propriedade – "An Act to prevent the cruel and improper

Treatment of Cattle" – de 1822, mais conhecida por “Martin’s Act”, no Reino Unido,

muitas outras se seguiram, principalmente, em países que estavam sob o domínio

dos Ingleses. Várias nações chegaram, inclusive, a aditar leis de proteção aos

animais a suas Constituições.

A Constituição da Índia, em 1950, em seu artigo 48, obrigava o Estado a

modernizar e organizar a prática da criação de animais, de maneira a torná-la mais

científica, e proibia a matança de animais, principalmente bovinos, por motivos

religiosos. Pouco mais de vinte anos depois, o artigo 51A(g) foi acrescentado àquele

diploma, declarando que era obrigação de todo cidadão indiano ter compaixão pelas

criaturas vivas (FAO, 2010).

Em 1978, diversos países, incluindo o Brasil, assinaram a Declaração

Universal dos Direitos dos Animais, da UNESCO, que assim define em seu artigo 1º:

“Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos direitos à

existência.”; e ainda, em seu artigo 14, letra b, diz: “Os direitos do animal devem ser

definidos por leis, como os direitos do homem”.

Em 1988, a Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 255, inciso VII,

passou a prever a proteção da fauna e flora, vedando práticas que submetessem

animais a crueldade.

Em 1994, a Suíça aprovou uma alteração em sua Constituição, passando a

aceitar os animais como “seres sencientes”, em vez de coisas. E, cinco anos depois,

estabeleceu a obrigação federal de legislar sobre o bem-estar animal nas fazendas,

em seu artigo 80 (FAO, 2010).
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Em razão de diversas campanhas em favor da criação de leis pelo bem-estar

dos animais em toda a Europa, em 2002, a proteção aos animais foi incluída na

Constituição alemã, como um dos objetivos maiores do Estado, tornando-se o

primeiro país na União Europeia a fazê-lo.

Em 2004, foi aprovada uma lei na Itália criminalizando as práticas de manter

animais em condições que lhes causem sofrimento, ou de força-los a assumirem

comportamentos incompatíveis com seus instintos.

No mesmo ano, na Áustria, foi aprovada uma lei, de maneira unânime,

determinando como cruéis e, portanto, ilegais práticas como: manter galinhas em

gaiolas, exibir animais em vitrines de lojas, utilizar animais selvagens em circos,

cortar orelhas ou rabos de animais etc (St. Petesburg Times Online, 2004).

Nos EUA, vários estados possuem leis que proíbem desde a manutenção de

rinhas de galo à caça de animais ameaçados de extinção.

Vale ressaltar que existem legislações que proíbem maus-tratos e crueldades

contra animais, impondo sanções criminais aos que as descumprirem. Entretanto, o

movimento pelo bem-estar dos animais busca, além disso – por entender que

algumas condições são efeitos colaterais inevitáveis das atividades econômicas de

produção – minimizar o sofrimento desnecessário dos animais, melhorando suas

condições de vida, ao criar regras para seu acondicionamento, transporte, abate etc.

Por este motivo, abolicionistas, como Regan, não consideram avanço as leis

que se baseiam na posição humanitarista perseguida pelos defensores do bem-

estar. Em seu livro Empty Cages (REGAN, 2004), ele defende a liberdade total dos

animais, e não acredita que haja algo como “tratamento mais humano” enquanto os

animais viverem em jaulas e serem usados como nosso alimento.
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5  O DIREITO DOS ANIMAIS NO BRASIL

O Brasil é conhecido por ser o possuidor da maior biodiversidade do planeta.

Pesquisas científicas indicam que, em relação ao número de espécies conhecidas

no mundo inteiro, o país é responsável por abrigar: 13% dos anfíbios, 9% dos

insetos, 10% dos mamíferos, 20% das aves, 19% das plantas e 21% dos peixes

(ICMBIO, 2012).

Mesmo assim, segundo o advogado Daniel Braga Lourenço, o Direito

Brasileiro ainda trata os animais como “coisas”, ou seja, como não titulares de

direitos. (TV BRASIL, 2012)

A primeira lei brasileira contra a crueldade com os animais, Decreto nº

16.590, surgiu em 1924, proibindo corridas de touro e brigas de galos e canários em

locais públicos. Dez anos depois, por iniciativa da União Internacional Protetora dos

Animais – UIPA, primeira sociedade civil brasileira em prol da causa, foi promulgado

o Decreto Federal nº 24.645, que estabelecia medidas de proteção, e proibia maus

tratos a animais, mesmo se fossem cometidos pelo próprio dono. O art. 1º do

referido decreto garantia que, a partir dali, todos os animais no país estavam sob a

tutela do Estado. Em 1941, foi decretada a Lei das Contravenções Penais nº 3.688,

que criou uma pena de prisão ou multa para quem tratasse com crueldade,

submetesse a trabalho excessivo, ou quem, mesmo com fins didáticos, realizasse

em público experiência dolorosa ou cruel em animal vivo. Dali em diante, outras leis

foram promulgadas regulamentando a pesca, a proteção à fauna, proteção às

baleias, e outros assuntos.

Em 1978, como já fora dito, o Brasil assinou, junto à UNESCO, a Declaração

Universal dos Direitos dos Animais.

Em 1988, o Brasil deu um grande passo na caminhada pela busca pelos

direitos dos animais, ao estabelecer em sua Carta Magna, no artigo 225, que cabe

ao Poder Público proteger a fauna e a flora, e, expressamente, veda a prática de
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qualquer atividade que implique em crueldade contra animais. Assim, o meio

ambiente e os animais passaram a receber tutela constitucional, cabendo ao Poder

Público e à coletividade garantir sua proteção.

Baseado nesta situação jurídica, o STF, em 1997, posicionou-se pela

proibição da “farra do boi”, que ocorria em Santa Catarina, tendo em vista que em

tais festejos, os animais eram submetidos a crueldades. À época, houve um embate

entre apoiadores dos postulados de proteção aos animais, e aqueles que defendiam

que o evento era um patrimônio cultural, tutelado pelo art. 215 também da CF/88. E

os ministros, apesar de entenderem que aquela prática era antiga e comum em

Santa Catarina, ofendia o art. 225, inc. VII da constituição e, portanto, era ilegal.

E ainda, através da Lei nº 11.794/2008, o governo brasileiro, regulamentando

o texto constitucional referente à proteção dos animais, estabeleceu normas para

regular procedimentos de estudos científicos utilizando animais, criando inclusive o

CONCEA, que tem entre seus objetivos a formulação e zelo pelo cumprimento das

normas relativas à utilização humanitária de animais não humanos para fins de

ensino e pesquisa científica.

Outro grande avanço, no mesmo sentido do dispositivo constitucional, veio

com a Lei Federal 9.605/98, que tornou crime ambiental, em seu art. 32, “praticar ato

de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou

domesticados, nativos ou exóticos”, punível com detenção e multa. Há, na verdade,

uma seção inteira – Capítulo 5, seção I – tratando dos crimes contra a fauna, na qual

são tipificadas várias condutas ilegais. Esta lei, apesar de considerada insuficiente,

foi comemorada pelos ambientalistas e defensores dos direitos dos animais no país.

Cabe informar que o Brasil é, ainda, signatário de diversos tratados

internacionais, como a Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca

da Baleia, que proíbe a caça, inclusive científica, das baleias.

De acordo com Dias (2008, p. 157), no entanto, “a modernização da

legislação de proteção aos animais deve-se, principalmente, ao empenho do terceiro

setor” – formado pelas entidades não governamentais.
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Existem diversas entidades protetoras dos animais, tanto brasileiras, quanto

internacionais, com atuação no país, como: a União Internacional Protetora dos

Animais (UIPA), a Rede Nacional de Combate ao Tráfico de Animais Silvestres

(RENCTAS) e a WWF-Brasil. Essas, e muitas outras, têm tido participação decisiva

na criação de leis que protegem a vida e o exigem respeito aos animais.

O Brasil ainda é um país, assim como a maioria, que oferece pouquíssima

proteção aos animais, conforme adverte Regan (2006), mas, mesmo assim, tem sido

palco de muito progresso nas últimas décadas. O filósofo relembra muitas mazelas

que ainda acontecem no país, como os rodeios, a vivissecação nas universidades, e

a política de controle de zoonoses – pela eliminação dos animais. Mas, por outro

lado, comemora as conquistas: a proibição de espetáculos ou circos, no Rio de

Janeiro, que incluam performances de animais, a proibição de brigas de galo e do

uso de animais marinhos no ramo do entretenimento, e a abolição do uso de

armadilhas que maltratem a caça.

É importante lembrar também da preciosa jurisprudência surgida no país, que

trata do caso de um habeas corpus impetrado em favor de uma chimpanzé,

chamada Suíça, na 9ª Vara Criminal de Salvador-BA, pelos Drs. Promotores Heron

José de Santana e Luciano Rocha Santana, e outros1. Os requerentes basearam

sua petição no entendimento de que aquele animal não humano, por si só, deveria

ter garantido seu direito pessoal, e inerente, à liberdade. O pedido foi prejudicado

pelo óbito da macaca durante o processo, mas o magistrado, Dr. Edmundo Lúcio da

Cruz, chegou a admitir o debate, dando início à fase de instrução, e isso, na visão

dos abolicionistas, se mostrou como uma grande vitória para o movimento de defesa

aos direitos dos animais no Brasil e no mundo.

Vale, aqui, frisar que ao considerar um animal não humano como sujeito de

direitos, este passaria a ser capaz de adquirir direitos, apesar da notória falta de

capacidade em contrair obrigações na vida civil. Percebe-se do Código Civil

Brasileiro, que o conceito de capacidade civil é diferenciado em duas formas: plena

1 HABEAS CORPUS Nº 833085-3/2005. IMPETRANTES: DRS. HERON JOSÉ DE SANTANA E LUCIANO ROCHA SANTANA
– PROMOTORES DEJUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E OUTROS. PACIENTE: CHIMPANZÉ “SUÍÇA” – Disponível às fls.
261/280, em: <http://pt.scribd.com/doc/33676164/Revista-Brasileira-de-Direito-Dos-Animais-Vol-1> – Acessado em 18 mai.
2012. Texto integral do Habeas Corpus e da referida sentença no Anexo I.

http://pt.scribd.com/doc/33676164/Revista-Brasileira-de-Direito-Dos-Animais-Vol-1
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ou limitada. Assim, entende-se capacidade plena como aquela conferida às pessoas

que podem assumir inteiramente a responsabilidade por seus atos, a saber, os seres

humanos maiores de 18 anos com capacidade mental de discernimento e

expressão; enquanto os considerados inábeis para determinados atos da vida civil –

capacidade limitada – devem ser protegidos na medida de sua incapacidade, com

vistas a evitar danos ao incapaz. Dias (2005) defende que os animais deveriam ser

tratados como juridicamente incapazes, tendo seus direitos garantidos por

representatividade, por não terem capacidade de pleitearem esses direitos em juízo

por si próprios. Assim, o Poder público e a coletividade seriam os responsáveis pela

garantia desses direitos. E explica:

É justamente o fato dos animais serem objeto de nossos deveres que os
fazem sujeitos de direito, que devem ser tutelados pelos homens. Podemos
concluir que os animais são sujeitos de direitos e que seus direitos são
deveres de todos os homens. (DIAS, 2005)

Apesar dos avanços, o tema “Direito dos Animais” é pouco difundido na

sociedade brasileira. Só há muito pouco tempo, o cidadão comum consegue

perceber, através da mídia, e redes sociais, que esse tema existe. No entanto,

rapidamente ganha contextos superficiais e logo sai da mídia, como o recente caso

da enfermeira de Goiás que espancou e matou seu Yorkshire. O caso aconteceu em

Formosa-GO, próximo ao fim do ano de 2011, quando a enfermeira Camila Correa

Alves de Moura Araújo dos Santos espancou um pequeno e indefeso cachorro da

raça Yorkshire, enquanto era filmada por um vizinho. O vídeo foi parar nas redes

sociais, e estima-se que um grande público, de mais de um milhão de pessoas,

chegou a assisti-lo, causando uma verdadeira comoção na internet. Logo o caso

recebeu destaque nas emissoras de televisão, e ainda no final daquele ano, o

IBAMA de Brasília multou, através de processo administrativo, independente da

esfera civil e criminal, em R$ 3.000,00 (três mil reais) à autora do fato, e, ainda, no

início de 2012, o Ministério Público de Goiás denunciou criminalmente a enfermeira.

Mesmo assim, enquanto isso, sem qualquer questionamento social relevante,

milhares de animais são dissecados vivos em universidades, e outros milhões são

abatidos para satisfazer o paladar humano.
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É conveniente salientar que, no caso particular do Brasil, há muita dificuldade

em se encontrar dados estatísticos que indiquem a oferta de serviços públicos para

melhorar a qualidade de vida dos animais, até mesmo nos centros mais avançados

como a cidade de São Paulo, por exemplo, o que gera a hipótese de que a

qualidade de vida dos animais é muito baixa. Aliado a isto, pode-se ressaltar a

resistente política de controle de zoonoses no país, que tenta solucionar a

disseminação das enfermidades eliminando os animais doentes, em vez de trata-los.

Há, ainda, pouca bibliografia na língua portuguesa sobre o tema Direito dos

Animais, mas já se percebe que muitas faculdades de Direito no país oferecem a

disciplina de Direito Ambiental, possibilitando a mudança neste panorama.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo evidencia que, apesar de todo o esforço empreendido por muitos

dos pensadores e ativistas, no sentido de garantir os direitos dos animais em terem

sua liberdade e vida, ou quando não, pelo menos, de não serem submetidos a um

tratamento cruel no dia-a-dia, a atual relação que o ser humano tem com os outros

animais é calamitosa, não sendo percebido, pela população em geral, o mais tênue

conceito de direitos, quando se trata de animais não humanos.

O especismo e a tradição tentam justificar a continuidade desses atos, como

se não causassem qualquer prejuízo. Em verdade, a vida humana está já

claudicante e seriamente ameaçada pela crença “inocente” de que fatores como o

crescimento da indústria agropecuária, o desmatamento, a violência e a fome

mundial não estão interligadas. O poder econômico possuído pelas grandes

corporações que se utilizam da atual situação de ausência de direitos dos animais

lembra muito as nações ricas e “prósperas”, que tanto se prevaleceram da

escravidão humana e da dominação de outros povos.

A título de ilustração, uma situação de desrespeito aos animais e que

julgamos incomodar bastante a quem defende o direito dos animais à vida, diz

respeito à caça esportiva, verificando-se a total desproteção, inclusive legal, na

maioria das vezes, do animal diante de seus impiedosos predadores “não naturais”.
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Sabemos que, desde os primórdios da humanidade, muitos povos caçavam para

sobreviver e, de certa forma, ele terminavam se incluindo na cadeia alimentar, pois,

diante das dificuldades, havia o risco de os indivíduos perderem suas vidas durante

a caçada e servirem de alimento para os animais. Atualmente, o homem não caça;

ele mata por diversão, sem o mínimo de respeito pela vida do animal, muitas vezes,

usando-o como simples treino de pontaria, com o intuito de obter uma boa foto ao

lado dos despojos do animal, e oferecê-la a alguém, tentando dar uma ideia da sua

superioridade e valentia – ato que consideramos covarde e egoísta por parte de

quem o pratica.

É paradoxal observar que, ao tempo em que a sociedade contemporânea

busca a dignidade e defende que precisamos ser éticos em relação à vida humana,

acolhe que não precisamos fazer o mesmo com relação aos animais.

Sem dúvida, a sociedade está acostumada a relacionar a palavra ética à

administração pública, à família, mas pouco combina essa palavra com o modo

como se deveria lidar com os animais. Este é um conceito pouco disseminado e,

portanto, a formatação da mente das pessoas não está adaptada a essa ideia.

Assim, é importante que esse assunto seja cada vez mais discutido e trazido à tona,

porquanto influencia, de maneira drástica, a realidade em que vivemos.

Acreditamos na vida em sociedade e na interdependência dos seres perante

a natureza. Parafraseando John Donne: a morte de cada animal, humano ou não,

nos diminui, porque somos feitos da mesma essência.

Por isto, somos levados a pensar que a causa pelo direito dos animais está

intrinsecamente ligada à busca pela garantia dos direitos humanos. E, só haverá

possibilidade de pretensão desta, quando for dada a devida importância àquela.

Desta forma, corroboramos com a visão do abolicionismo animal, defendendo

o direito intrínseco dos animais a uma vida plena, com liberdade e não o direito a

uma morte sem sofrimento para satisfazer interesses humanos.



41

Ademais, tendo em vista as crueldades às quais são expostos os animais não

humanos por causa de interesses tão supérfluos, como a moda – que muda a cada

temporada, ou o paladar, bem como entendendo a não necessidade de alimentos de

origem animal para uma vida humana plenamente saudável, aceitamos que, no

contexto da sociedade atual, a prática do veganismo, é a forma mais adequada de

ativismo em prol dos direitos dos animais.

Não podemos deixar, no entanto, de reconhecer que desde o início do

movimento pelos direitos dos animais não humanos, houve um enorme avanço no

sentido de protegê-los. Mesmo que, em muitos lugares, as leis não tenham tanta

efetividade, por ainda carecerem de conhecimento e, muitas vezes, vontade da

população, há pouco nem se ousaria cogitar sobre a possibilidade de se impedirem

eventos como a Farra do Boi, ou as “vaquejadas”, por uma questão jurídica ligada

ao direito de um animal, e muito menos impetrar um habeas corpus em favor de um

não humano.

Além disso, com o empenho das sociedades protetoras dos animais pela

divulgação dos princípios da causa, o tema tem se tornado cada vez mais presente

entre os formadores de opinião, como jornalistas e artistas, atingindo, mesmo que

aos poucos, toda a sociedade.

O papel das universidades também tem sido essencial na divulgação deste

tema tão inovador, tendo em vista que várias Faculdades de Direito já disponibilizam

a disciplina de Direito Ambiental em seus programas curriculares, possibilitando a

formação de profissionais mais conscientes desta área do conhecimento.



42

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Animal rights. Disponível em: <http://en.wikipedia.org/wiki/Animal_rights>. Acesso

em: 02 mai. 2012.

ARI. An historical note and tribute to Henry Spira, 2010. Disponível em:

<http://www.ari-online.org/>. Acesso em: 15 mai. 2012.

AROUCK, T. Porque Pitágoras era vegetariano, 9 de abril de 2009. Disponível em:

<http://veggielifestyle.wordpress.com/2011/04/09/porque-pitagoras-era-

vegetariano/>. Acesso em: 03 mai. 2012.

ASSOCIATED PRESS. Austria gets tough with animal rights law. St. Petesburg

Times Online, 28 de maio de 2004. Disponível em:

<http://www.sptimes.com/2004/05/28/Worldandnation/Austria_gets_tough_wi.shtml>.

Acesso em: 24 mai. 2012.

BENTHAM, J. An introduction to the principles of morals and legislation.
Oxford: Claredon Press, 1907. Disponível em:

<http://www.econlib.org/library/Bentham/bnthPML18.html>. Acesso em: 06 mai.

2012.

CHUAHY, Rafaella. Manifesto pelos direitos dos animais. Rio de Janeiro: Record,

2009.

DIAS, Edna C. A defesa dos animais e as conquistas legislativas do movimento de
proteção animal no Brasil. Revista Brasileira de Direito dos Animais. Vol2. 2008.

Disponível em: <http://pt.scribd.com/doc/33676220/Revista-Brasileira-de-Direito-Dos-

Animais-Vol-2>. Acesso em: 18 mai. 2012.

______. Os animais como sujeitos de direito. Jusnavigandi. 2005. Disponível em:

<http://jus.com.br/revista/texto/7667/os-animais-como-sujeitos-de-direito>. Acesso

em: 20 mai. 2012.

Direito dos animais. Disponível em:

<http://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_dos_animais>. Acesso em: 01 mai. 2012.

http://en.wikipedia.org/wiki/Animal_rights
http://www.ari-online.org/
http://veggielifestyle.wordpress.com/2011/04/09/porque-pitagoras-era-
http://www.sptimes.com/2004/05/28/Worldandnation/Austria_gets_tough_wi.shtml
http://www.econlib.org/library/Bentham/bnthPML18.html
http://pt.scribd.com/doc/33676220/Revista-Brasileira-de-Direito-Dos-
http://jus.com.br/revista/texto/7667/os-animais-como-sujeitos-de-direito
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_dos_animais


43

FAO. Legislative and regulative options for animal welfare, 2010. Disponível em:

<http://www.fao.org/docrep/013/i1907e/i1907e01.pdf>. Acesso em 22 mai. de 2012.

FELIPE, Sônia T. Ética animal, 2010. Disponível em:

<http://www.youtube.com/watch?v=EK0hVSpHn_I&feature=related >. Acesso em: 01

mai. 2012.

FRANCIONE, Gary. Simon the sadist, Jeffrey Dahmer, the league against cruel

sports, and the oxford centre for animal welfare. 2007. Disponível em:

<http://www.abolitionistapproach.com/simon-the-sadist-jeffrey-dahmer-the-league-

against-cruel-sports-and-the-oxford-centre-for-animal-welfare/#more-29>.  Acesso

em: 24 mai. 2012.

______. Rain without thunder: the ideology of the animal rights movement. 1996.

______. Animals, property & the Law. 1995.

GRUEN, Lori. The moral status of animals. 2010. The Stanford Encyclopedia of

Philosophy (Fall 2010 Edition). Disponível em:

<http://plato.stanford.edu/archives/fall2010/entries/moral-animal/>. Acesso em: 08

mai. 2012.

ICMBio. Biodiversidade brasileira, 2012. Disponível em:

<http://www.icmbio.gov.br/portal/quem-somos/o-instituto.html>. Acesso em: 25 mai.

2012

IDA. Hunting facts, 2012. Disponível em: <http://www.idausa.org/facts/hunting.html>

Acesso em: 18 mai. 2012.

LOCKE, John. Some thoughts concerning education, 1692. Disponível em

<http://www.fordham.edu/halsall/mod/1692locke-education.asp>. Acesso em: 07

mai. 2012.

MARTIN, R. Cruel and improper treatment of cattle act, 1822. Great Britain

Parliament. Disponível em: < http://www.animalrightshistory.org/animal-rights-

law/romantic-legislation/1822-uk-act-ill-treatment-cattle.htm>. Acesso em: 12 mai.

2012.

http://www.fao.org/docrep/013/i1907e/i1907e01.pdf
http://www.youtube.com/watch?v=EK0hVSpHn_I&feature=related
http://www.abolitionistapproach.com/simon-the-sadist-jeffrey-dahmer-the-league-
http://plato.stanford.edu/archives/fall2010/entries/moral-animal/
http://www.icmbio.gov.br/portal/quem-somos/o-instituto.html
http://www.idausa.org/facts/hunting.html
http://www.fordham.edu/halsall/mod/1692locke-education.asp
http://www.animalrightshistory.org/animal-rights-


44

MCCARTHY, Charles R. The historical background of OPRRs responsibilities
for humane care and use of laboratory animals, "Reflections on the
Organizational Locus of the Office for Protection from Research Risks", Online
Ethics Centre for Engineering and Science, 28 de outubro de 2004. Disponível

em:

<http://web.archive.org/web/20070423073833/http://onlineethics.org/reseth/nbac/hmc

carthy.html>. Acesso em: 22 mai. 2012.

NARAYANA, Bhaktivedanta Goswami Mararaja. Cultura védica, uma alternativa
positiva. Rio de Janeiro: IGVI, 2011.

PIRES, M. T. Sem animais, não há pesquisa científica na área da saúde.
Disponível em: 25 mai. 2012. <http://veja.abril.com.br/noticia/ciencia/sem-animais-

nao-ha-pesquisa-cientifica-na-area-da-saude>. Acesso em: 20 mai.2012.

PRESCOTT, Eric. I’m vegan: Gary Francione, 2011.Disponível em:

<http://vimeo.com/23001319?ab>. Acesso em: 24 mai. 2012.

PROJETO PHRONESIS. Aristóteles e a escravidão. 23 de dezembro de 2008.

Disponível em <http://projetophronesis.com/2008/12/23/aristoteles-e-a-escravidao/>

Acesso em 05 mai. 2012.

REGAN, Tom. Introdução. Revista Brasileira de Direito dos Animais. Vol 1. 2006.

Disponível em: http://pt.scribd.com/doc/33676164/Revista-Brasileira-de-Direito-Dos-Animais-

Vol-1. Acesso em: 18 mai. 2012.

______. Empty cages. (Jaulas Vazias). 2004.

______. The case for animal rights. 1983.

ROCHA, Ethel Menezes. Animais, homens e sensações segundo Descartes.

2004. Disponível em < http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0100-

512X2004000200008&script=sci_arttext>. Acesso em 06 mai. 2012.

ROUSSEAU. What is the origin of inequality among men, and is it authorized by
natural law?. 1754. Disponível em: <http://www.constitution.org/jjr/ineq_03.htm >.

Acesso em: 06 mai. 2012.

http://web.archive.org/web/20070423073833/http://onlineethics.org/reseth/nbac/hmc
http://veja.abril.com.br/noticia/ciencia/sem-animais-
http://vimeo.com/23001319?ab
http://projetophronesis.com/2008/12/23/aristoteles-e-a-escravidao/
http://pt.scribd.com/doc/33676164/Revista-Brasileira-de-Direito-Dos-Animais-
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0100-
http://www.constitution.org/jjr/ineq_03.htm


45

SALT, Henry. Animals’ rights: considered in relation to social progress. 1894.

Disponível em: <http://www.animal-rights-library.com/texts-c/salt01.pdf>. Acesso em:

12 mai. 2012.

THE HINDU. The food habits of a nation. 14 de agosto de 2006. Disponível em:

<http://hindu.com/2006/08/14/stories/2006081403771200.htm>. Acesso em: 06 mai.

2012.

TV BRASIL. Direito dos animais – 3 a 1, 2012. Disponível em:

<http://www.youtube.com/watch?v=rQGIxSnW5d0>. Acesso em: 24 mai. 2012.

UNESCO. Declaração universal dos direitos dos animais, 1978. Disponível em:

<http://www.forumnacional.com.br/declaracao_universal_dos_direitos_dos_animais.

pdf> Acesso em: 24 mai: 2012.

VOLTAIRE. Dicionário filosófico. Disponível em:

<http://p.download.uol.com.br/cultvox/livros_gratis/dicionario_filosofico.pdf >. Acesso

em: 01 mai. 2012.

http://www.animal-rights-library.com/texts-c/salt01.pdf
http://hindu.com/2006/08/14/stories/2006081403771200.htm
http://www.youtube.com/watch?v=rQGIxSnW5d0
http://www.forumnacional.com.br/declaracao_universal_dos_direitos_dos_animais.
http://p.download.uol.com.br/cultvox/livros_gratis/dicionario_filosofico.pdf


46

ANEXO I



47



48



49



50



51



52



53



54



55



56



57



58



59



60



61



62



63



64



65



66



67



68



69



70


